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A iniciativa respeita o limite de não renovação na 

mesma sessão legislativa (n.º 4 do artigo 167.º da 

CRP e n.º 3 do artigo 120.º do RAR)?

Sim

O proponente junta ficha de avaliação prévia de 

impacto de género (deliberação da CL e Lei n.º 

4/2018, de 9 de fevereiro)?

Sim

Justifica-se a audição dos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas (artigo 142.º do 

RAR, para efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da CRP)?

Não parece justificar-se

A iniciativa foi agendada pela CL ou tem pedido de 

arrastamento?

Sim.

A discussão na generalidade da presente iniciativa 

legislativa encontra-se agendada para a reunião plenária 

de dia 4 de julho.

Comissão competente em razão da matéria e 

eventuais conexões:
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias (1.ª), sem prejuízo das 

competências que vierem a ficar estabelecidas pela 

Conferência dos Presidentes das Comissões 

Parlamentares

NOTA DE ADMISSIBILIDADE

[Prevista no n.º 2 do artigo 125.º do Regimento (RAR), para efeitos do disposto na 

alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e no n.º 3 do artigo 125.º do RAR]
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1 Canotilho, G., Moreira, V., Constituição da República Portuguesa anotada, vol. II 4.ª edição, Coimbra Editora, 2006, 
anotação ao artigo 4.º, onde acrescentam ainda: «É discutível se a cidadania é um direito. No direito constitucional 
português é a própria constituição (art.26º-1) a dar resposta positiva, aliás na senda da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem de 1948 ("Todo o cidadão tem direito a uma nacionalidade").»

2 “Contudo, importa ponderar que esta diferenciação poderá não se encontrar isenta de justificação no quadro jurídico 
mais amplo. Não podemos ignorar que o legislador nacional está vinculado, nesta matéria, a um conjunto de princípios 
e obrigações decorrentes do direito internacional público (como o princípio da nacionalidade efetiva, a proibição da 
discriminação, a prevenção da apatridia, o direito a ter uma nacionalidade e a mudar de nacionalidade, a proibição de 
perda arbitrária da nacionalidade, a unidade da nacionalidade da família, entre outros) e do direito da União Europeia. 
A nosso ver, esses princípios internacionais podem, em determinadas circunstâncias, fornecer uma justificação 
razoável ou objetivamente inteligível para certas diferenças de tratamento em matéria de perda de nacionalidade, 
desde que tais diferenciações sejam proporcionais, não arbitrárias e sirvam finalidades legítimas reconhecidas pelo 
ordenamento constitucional e internacional.”
3 «O entendimento mais corrente que se atribui ao conceito de "efeito necessário" é o de equipará-lo ao de 
“automaticidade”, que verdadeiramente quer dizer, tão só, por "força de lei", por tal forma que quem deva decretar o 
efeito não tem qualquer margem de apreciação na decisão (neste sentido, cfr., p. ex., AcTC n.os 442/93 e 748/93). (…). 
Conduz tudo isto a questionar sobre se, de facto, nesta questão da (não) necessidade/automaticidade do efeito da 
pena não estará em causa um problema de proporcionalidade na sua aplicação (fazendo apelo ao princípio da 
proporcionalidade, cfr., p. ex., AcTC n.os 27/00 e 176/00). Se, como de resto decorre - e bem - da Jurisprudência 
Constitucional, estes “efeitos da pena” estão submetidos (…) a alguns dos princípios-garantia das penas e medidas de 
segurança, também seguramente estarão submetidos ao princípio da proporcionalidade, no sentido de que qualquer 
“efeito (acessório) da pena” pressupõe, por um lado, uma certa gravidade do facto praticado e, por outro, uma fundada 
conexão entre o efeito (o direito que deve ser declarado perdido) que se quer determinar e o facto praticado. Nestes 
termos, seria inconstitucional uma qualquer lei que, p.  ex., privasse do direito de voto quem praticasse um qualquer 

Observações:

A redação dada ao artigo 8.º da Lei da Nacionalidade pode suscitar dúvidas sobre a sua plena conformidade com os 

princípios constitucionais:

1. Ao discriminar entre cidadãos que tenham adquirido a nacionalidade portuguesa por naturalização (desde 

que tenham outra nacionalidade, para evitar tornarem-se apátridas) e cidadãos com nacionalidade originária, 

poderá ser analisado se infringe o princípio da igualdade, previsto no artigo 13.º da Constituição. Como alguns 

professores referem, nomeadamente Gomes Canotilho e Vital Moreira, «a Constituição não faz distinção entre 

cidadãos originalmente portugueses e cidadãos naturalizados, para qualquer efeito (salvo o caso da elegibilidade

para PR - cfr. art. 122º). Por isso, parece seguro que a lei também não pode discriminar.»1

Esta questão foi analisada no Despacho do Presidente da Assembleia da República  n.º 18/XVII, de 25 de junho 

de 2025.2

2. A pena acessória proposta terá um juízo judicial autónomo da culpa do agente, da sua personalidade, do

grau da sua inserção na comunidade nacional e do tempo de residência legal em território português ao tempo da 

naturalização. Não obstante:

2.1 O prazo fixo de 10 anos, previsto no n.º 4, de impedimento para requerer nova naturalização, pode suscitar 

dúvidas sobre a sua conformidade com o disposto no n.º 4 do artigo 30.º da Constituição, segundo o qual 

«nenhuma pena envolve como efeito necessário a perda de quaisquer direitos civis, profissionais ou políticos», 

por não garantir uma avaliação judicial da culpa ou da perigosidade do agente no caso concreto, por exemplo

dentro de uma moldura legal de tempo de privação do direito – nesse sentido, cfr. Rui Medeiros e Jorge Miranda3.



DIREÇÃO DE SUPORTE À ATIVIDADE PARLAMENTAR
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO

Assembleia da República, 26 de junho de 2025.

O Assessor Parlamentar, Rafael Silva
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crime. Todavia, pode dizer-se que a não automaticidade do efeito da pena, pressupondo necessariamente aquele juízo 
de proporcionalidade, acrescenta a ideia de que, para se decretar o “efeito” é necessário um juízo autónomo por parte 
do Tribunal. Mas isto em nada contende com o facto de, verificados os pressupostos, o efeito ter de ser 
“necessariamente” decretado pelo Tribunal. Assim, o princípio de não automaticidade dos efeitos das penas significaria 
que a aplicação concreta destes pressuporia um autónomo juízo, todavia com base em critérios legais (como não 
poderia deixar de ser), que permitisse averiguar da necessidade do efeito da pena (a perda de um determinado direito). 
Só que, verdadeiramente, faltaria saber se este preceito constitucional não tem pressuposta, na sua justificação, a 
concepção tradicional de efeitos da condenação: a de que estes, além de automáticos, ou seriam perpétuos ou 
estabelecidos durante um prazo fixo (neste sentido, constituíam uma perda de direitos definitiva ou temporária); com 
efeito, optando-se, como por exemplo o faz em larga medida o Código Penal, por submeter todos os efeitos da pena 
a um regime próximo das “penas acessórias”, o que estará em causa é uma “sanção” (ainda que acessória, mas 
submetida aos princípios gerais da pena, como os da legalidade, proporcionalidade, jurisdicionalidade) de duração 
variável, em função da gravidade do crime e/ou do fundamento que justifica a privação do direito. Neste sentido, parece-
nos que não é pelo facto de o legislador associar a um crime (ou a uma pena) de alguma gravidade um “efeito” que 
atinja estes direitos, que fique violado um qualquer princípio constitucional, desde que seja sempre respeitado o 
princípio da proporcionalidade, tanto em abstracto, como em concreto através da determinação, por moldura legal, do 
tempo de privação do direito ou, então, através da previsão de uma cláusula de salvaguarda por “manifesta 
desproporção”.» - MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui - Constituição da República Portuguesa Anotada, TOMO I. 
Coimbra Editora, 2005. P. 337 e 338.
4 “f) Não terem sido condenados, com trânsito em julgado da decisão judicial, com pena de prisão efetiva, por crime 
punível segundo a lei portuguesa”.
Por sua vez, a alínea a) do n.º 11 do mesmo artigo 6.º dispõe que a prova da inexistência de condenação, prevista na 
alínea f) do n.º 1, faz-se mediante a exibição de certificados de registo criminal emitidos pelos serviços portugueses.

Esta norma deve ser conjugada com o disposto na alínea f), n.º 1 do artigo 6.º da Lei da Nacionalidade.4

2.2 A redação proposta para o n.º 2 – que prevê a aplicação da pena acessória de perde da nacionalidade 

portuguesa aos cidadãos naturalizados que, tendo outra nacionalidade, sejam condenados a pena de prisão 

efetiva igual ou superior a cinco anos - não faz qualquer referência ao trânsito em julgado dessa mesma 

condenação, o que suscita dúvidas sobre se bastará, neste caso, uma condenação não transitada em julgado. A 

ausência de uma referência expressa ao «trânsito em julgado» no caso em concreto, que contrasta com a 

inclusão de tal expressão em outras normas do diploma, pode levantar reservas quanto à observância dos 

princípios da proporcionalidade e da presunção de inocência.

2.3 Poderá, ainda, ser analisado se os bens jurídicos associados a todos os tipos de crime previstos no n.º 2 se 

mostram adequados para fundamentar, à luz do princípio da necessidade e proporcionalidade, a pena em causa.

Estas questões podem ser analisadas no decurso do processo legislativo parlamentar, ponderando os diferentes 

princípios constitucionais em causa.

Conclusão: A apresentação desta iniciativa parece cumprir os requisitos formais de admissibilidade previstos na 
Constituição e no Regimento da Assembleia da República.


